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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 18 DE MAIO DE 2026.

1. Data, hora e local: Dia 18 de maio de 2026, às 10:30 horas, na sede social da Empresa, localizada na 
Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, 6897 - Civit II - 29168-080, Serra, Estado do Espírito Santo.
2. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76, em razão da convocação pessoal e 
aceitação prévia de 100% (cem por cento) dos acionistas, representantes de 100% (cem por cento) do capital 
social votante e não votante.
3. Acionistas Presentes: Fernando de Sousa Ribeiro, português com igualdade de direitos, casado em 
regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, residente e domiciliado na Rua Joaquim Lírio nº 
340, Aptº. 101, Praia do Canto, Vitória-ES, CEP 29055-460, portador da Carteira de Identidade nº 000409-D, 
expedida pelo CREA/ES, nascido aos 11/11/1942, filho de Basílio Alves Ribeiro e de Gracinda Cerqueira de 
Sousa, CPF nº 096.323.287-87; Fernando Furtado Ribeiro, brasileiro, casado em regime de separação total 
de bens, engenheiro civil, residente e domiciliado à Rua Prof. Christiano Ferreira Fraga, nº 72, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP:29057-150, portador da Carteira de Identidade nº 5942-D, expedida pelo CREA/ES, nascido 
aos 03/06/1972, filho de Fernando de Sousa Ribeiro e Tânia Furtado Ribeiro, CPF nº 027.589.497-50; Fabrício 
Furtado Ribeiro, brasileiro, casado em regime separação total de bens, engenheiro mecânico, residente e 
domiciliado na Rua Montenegro, nº 175, Ilha do Frade, Vitória-ES, CEP 29.057-110, portador da Carteira de 
Identidade nº 171636-D, expedida pelo CREA/RJ, nascido aos 28/09/1977, filho de Fernando de Sousa Ribeiro 
e de Tânia Furtado Ribeiro, CPF nº 073.173.277-43; Flávia Furtado Ribeiro Tommasi, brasileira, casada em 
regime de separação total de bens, administradora de empresas, residente e domiciliada na Rua Dr. Homero 
de Souza Costa, nº 96, Ilha do Frade, Vitória-ES, CEP 29.057-040, portadora da Carteira de Identidade nº 
5477, expedida pelo CRA/ES, nascida em 16/05/1975, filha de Fernando de Sousa Ribeiro e de Tânia Furtado 
Ribeiro, CPF nº 074.535.707-51, representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme assinaturas, 
constatando-se, dessa forma, a existência de quorum para as deliberações que constam da Ordem do Dia. 
3.1. Diretores Presentes:
Formação da Diretoria Executiva, biênio 2024/2026, com mandato até 30/04/2026.
Diretor Presidente/Diretor Executivo: Fernando de Sousa Ribeiro; Diretor Vice-Presidente: Fernando 
Furtado Ribeiro; Diretor de Operações: Fabrício Furtado Ribeiro; Diretora Administrativa/Financeira: Flávia 
Furtado Ribeiro Tommasi.
4. Composição: Fazendo uso da palavra o Acionista Fernando de Sousa Ribeiro, convocante da presente 
Assembleia Geral Ordinária, convocação esta que contou com a aceitação e ciência prévia de todos os 
acionistas, os quais assinam a presente ATA, informando Fernando de Sousa Ribeiro que a presente AGO tem 
como objetivo deliberar sobre a Ordem do Dia. Permanecendo com a palavra o Acionista Fernando de Sousa 
Ribeiro propôs o que foi aceito pelos demais acionistas, a formação da Mesa Diretora desta assembleia, tendo 
esta sido constituída, como Presidente o acionista Fernando de Sousa Ribeiro, acima qualificado e como 
Secretário Fernando Furtado Ribeiro, também acionista e acima qualificado. Instituída a Mesa Diretora deu 
seguimento aos Trabalhos, passando para a ordem do dia.
5. Ordem do dia: 
Ordem do dia: 1. Aprovação das contas da Diretoria; 2. Eleição da Diretoria para o biênio 2026/2028; 
3. Remuneração da Diretoria; 4. Destinação de reservas legais, reserva de capital, distribuição de lucros 
apurados até 31/12/2025, sem incidência de tributação, que se provisionam para pagamento entre 2026 e 
2028, antecipação dos lucros que se presumem para 2026 e apresentação do balanço patrimonial de 2025; 5. 
Manutenção dos procuradores (diretores) que auxiliam a presidência, limitados pelos instrumentos de mandatos 
que lhe serão outorgados.
6. Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: 1. As declarações de voto, protestos e dissidências porventura 
apresentadas, serão numeradas, recebidas e autenticas pela Mesa e ficarão arquivadas na sede da Companhia, 
nos termos do disposto no Parágrafo 1º do Art. 130 da Lei nº 6.404/76.
7. Deliberações: Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas da 
Companhia, por unanimidade de votos e sem reservas de quaisquer restrições, deliberaram: 
7.1. Após análise dos registros contábeis e legais, foram observadas as ponderações técnicas da área contábil 
e jurídica, apresentada previamente aos acionistas, restando aprovado o balanço de 2025 e, assim, as contas 
da empresa.
7.2. Por unanimidade, reeleger o Diretor Presidente e Vice-Presidente para o Biênio 2026/2028, bem como 
os diretores de Operação e Administrativo/Financeiro. Assim, a mesa Diretora manterá a mesma formação do 
biênio anterior:
Formação da Diretoria, biênio 2026/2028, com mandato até 30/04/2028.
Diretor Presidente/Diretor Executivo: Fernando de Sousa Ribeiro; Diretor Vice-Presidente: Fernando 
Furtado Ribeiro; Diretor de Operações: Fabrício Furtado Ribeiro; Diretora Administrativa/Financeira: Flávia 
Furtado Ribeiro Tommasi.
7.3. Fica estabelecido entre os sócios que a remuneração da Diretoria se dará da seguinte forma: O Diretor 
Presidente receberá R$ 7.000,00 (sete mil reais); O Diretor Vice-Presidente receberá R$ 39.850,00 (trinta e 
nove mil oitocentos e cinquenta reais); O Diretor de Operações receberá R$ 18.571,00 (dezoito mil quinhentos 
e setenta e um reais); A Diretora Administrativa receberá R$ 7.000,00 (sete mil reais). A nomeação como 
diretor não gera vínculo de emprego, sendo regido na forma da lei e do Estatuto. Com relação a Diretoria 
Estatutária eleita e empossada é fixado que a remuneração anual não poderá exceder o valor de R$ 900.000,00 
(novecentos mil reais) e tomará como base o pagamento mensal mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
7.4. Apresentado o Balanço Patrimonial do exercício 2025 em 30/03/2026, publicado no dia 16/05/2026 no 
Jornal A Tribuna, e considerando a solidez financeira e patrimonial da empresa, refletidas pelos registros 
contáveis e financeiros, os lucros acumulados até 31/12/2025 serão integralmente distribuídos aos acionistas, 
de acordo com as disponibilidades de caixa, até a data limite de 31/12/2028. 7.4.1 O valor integral da reserva de 
lucros provisionados isentos será revertido integralmente para os acionistas não sendo destinado nenhum valor 
para a reserva de capital, a partir do próximo exercício financeiro, as contas reserva legal e reserva de capital 
voltam a ser recompostas, nos termos das regras já previstas no Estatuto da Empresa, não sendo necessário, 
assim, a modificação deste sentido. 7.4.2. Os acionistas decidem que serão destinados para pagamento entre 
2026 e 2028 o lucro provisionado isento no valor de R$ 55.000.000,00 (cinquenta e cinco milhões de reais), valor 
que será distribuído na quota parte de cada acionista.
7.5. Visando contribuir para a melhoria da empresa e de sua gestão, como também dando suporte ao Diretor 
Presidente e Vice-Presidente, são mantidos como procuradores da empresa, limitados pelos instrumentos 
de mandatos que lhe serão outorgados e pela Lei, o Diretor de Operações (Fabrício Furtado Ribeiro) e a 
Diretora Administrativa/Financeira (Flávia Furtado Ribeiro Tommasi), já qualificados. 7.5.1. Ficam os Diretores 
Presidente e Vice-Presidente do biênio 2026/2028, autorizados a outorgar os mandatos público e/ou privados, 
os quais deverão ter vigência até a próxima eleição de Diretoria prevista para acontecer até o dia 30/04/2028. 
7.5.2. Os ditos mandatos, deverão limitar poderes e atuações, tudo como previsto no Estatuto, respondendo 
os Diretores Presidente e Vice-Presidente outorgantes, pelos excessos e abusos decorrentes da outorga de 
poderes indevidos ou vedados por lei ou pelo Estatuto. 7.5.3. Os procuradores aqui nomeados, declaram sob as 
penas da lei, que não possuem impedimento ao exercício do mandato, como também declaram que tomaram 
conhecimento de que é vedado o substabelecimento com ou sem reserva deste. 7.5.4.  A nomeação como 
procurador, não gera vínculo de emprego, sendo regido na forma da lei e do Estatuto.
8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, permanecem desativados o conselho de administração e o 
conselho fiscal, assim, a Assembleia Ordinária foi encerrada com a lavratura desta ata, que após ter sido lida, 
foi aprovada e assinada pelos presentes, incluindo os anexos I e II.

Serra/ES, 18 de maio de 2026.
ANEXO I – CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL

“ESTATUTO SOCIAL”
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETIVO E DURAÇÃO
Art. 1- Sob a denominação de “PELICANO CONSTRUÇÕES S.A.” fica organizada uma sociedade por ações 
de capital fechado, regendo-se pelo presente Estatuto, nos termos da Lei nº 6.404/76 e suas alterações, como 
também na legislação complementar aplicável, em especial pelo Código Civil Brasileiro de 2002.
Parágrafo Único – A sociedade adotará como nome fantasia a denominação de “PELICANO CONSTRUÇÕES”. 
Art. 2 - A sociedade neste ato tem sua Matriz estabelecida Avenida Talma Rodrigues Ribeiro, 6.897, Civit II, 
Município de Serra/ES, CEP 29168-080, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo sob o nº 32300032729, cadastrada no CNPJ sob o nº 27.426.196/0001-37,  restando pois ratificado que 
a sociedade poderá instalar filiais, escritórios ou nomear representantes legais em qualquer ponto do país, ou 
no exterior, atribuindo a cada dependência criada, apenas para efeitos fiscais uma parte do seu Capital Social 
e tendo na Matriz centralizados os atos fiscais escriturais, possuindo neste ato quatro filiais, a saber: Filial 
01 – Rua Oscar de Araújo, nº 277, sala 01, bairro Centenário, Nova Era-MG, CEP 35920-000, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o nº 3200000802-4, cadastrada no CNPJ/MF sob 
o nº 27.426.196/0002-18; Filial 02 – na Avenida Ana Jansen, L12, Salas 611/612, Edifício Centro Empresarial 
Mendes Frota, São Francisco, São Luis-MA, CEP 65076-730, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão, sob o nº 21900239996, cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 27.426.196/0004-80; Filial 
03 - na Rua Benedito Costa, nº 414, bairro Centro, Canaã dos Carajás-PA, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado do Pará, sob o nº 15900402965, cadastrada no CNPJ sob o nº 27.426.196/0005-60,  
CEP: 68.537-000; Filial 04 - no endereço Rodovia Governador Mario Covas (BR 101), S/N, Pitanga, no 
Município de Serra-ES, CEP: 29.169-832, localizada dentro da área da empresa SOBRITA, onde a PELICANO 
é comodatária, cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 27.426.196/0006-41, registrada na Junta Comercial do Estado 
do Espírito Santo sob o nº 32900603093; Filial 05 - no endereço Avenida Litério Grecco, nº 1666, bairro Jardim 
Ipanema, Fernandópolis, São Paulo, CEP 15.612-390, cadastrada no CNPJ/MF sob nº 27.426.196/0007-22, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 2030588335 e Filial 06 - no 
endereço Avenida Ademir de Jesus Ribeiro, nº 4485, Quadra 6, Lote 8 , Jardim Rui Barbosa, Rondonópolis, 
MT, CEP: 78.750435, cadastrada no CNPJ/MF: 27.426.196/0008-03, registrada na Junta Comercial do Estado 
do Mato Grosso sob o nº 51920067877, podendo estabelecer novas ou extinguir as existentes a qualquer 
tempo, sejam filiais, sucursais ou escritórios de negócios em qualquer ponto do território nacional ou exterior, 
obedecendo às disposições legais vigentes.
Art. 3 - O objetivo da Sociedade é: a) Construção de Obras Viárias, Rodovias, Vias Férreas, Aeroportos, 
Portos, Pontes, Viadutos, Manutenção de Via Permanente, Infra e Superestrutura, Montagem e Recuperação 
de Estruturas Metálicas, Recuperação de Vagões e Locomotivas; b) Construção Predial, Manutenção, 
Conservação e Limpeza, Construção de Obras de Terraplenagem, Drenagem, Pavimentação e Serviços 
Complementares; c) Implantação, operação e manutenção de Obras de Saneamento, Redes de Esgoto, Água, 
Elevatórias, Reservatórios e Estações de Tratamento; d) Locação e Manutenção de Veículos e Equipamentos; 
e) Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos Residencial, Comercial, Hospitalar ou Indústria; 
f) Varrição, Limpeza e Lavagem de Vias, Logradouros, Praças, Praias e Áreas Publica ou Privada, Limpeza 
de Bocas de Lobo e áreas afins; g) Implantação, operação e manutenção de Áreas Verdes, canteiros, praças, 
apoio à produção florestal e afins; h) Implantação, operação, manutenção, gerenciamento e melhorias de 
aterro sanitário;  aterro industrial; Unidade de Triagem de Resíduos;  Unidade de Compostagem Aeróbica 
e Anaeróbica; Sistemas de Tratamento Térmico de Resíduos e sua Conversão Energética; Estações de 
Transbordo de Resíduos Sólidos; i) Limpeza e Manutenção de Drenagem de Canais de Escoamento de Águas 
Pluviais; j) Implantação, operação e manutenção de Estações de Bombeamento de Águas Pluviais; Bacias 
de Acumulação; Galerias e de Canais; k) Instalação, construção, operação e manutenção de equipamentos, 
estruturas, obras civis e mecânicas; l) Prestação de serviços gerais na Indústria do Petróleo e Gás Natural, nas 
áreas de perfuração de poços; produção, transporte e refino, onshore e offshore; m) Elaboração de projetos 
de engenharia.
Parágrafo Único – A sociedade poderá participar de outras sociedades comerciais, financeiras ou industriais, 
ainda que de diferentes setores econômicos e objetivos diversos, mediante aplicação de recursos próprios ou 

de incentivos fiscais.
Art. 4 - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II
DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

Art. 5º – O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões 
de reais), representado por 44.000.000 (quarenta e quatro milhões) de ações de classes diversas, cada uma no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real), assim distribuídas: 28.000.000 (vinte e oito milhões) de ações ordinárias, 
também denominadas ações de Classe A, todas nominativas e com direito a voto, e 16.000.000 (dezesseis 
milhões) de ações preferenciais, também denominadas ações de Classe B, nominativas, sem direito a voto e 
com garantia de recebimento de lucros e dividendos.
Parágrafo Primeiro – A emissão e subscrição de ações dentro do montante total do capital social ou para futura 
elevação desta seja para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos far-se-á por deliberação da Diretoria, 
com anuência da Assembleia Geral, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no artigo 8º da Lei nº 6.404/76.
Parágrafo Segundo – A subscrição e integralização das ações ordinárias nominativas obedecerá aos critérios 
estabelecidos na legislação em vigor.
Parágrafo Terceiro – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia geral, o voto 
por “cabeça”, para qualquer tipo de votação, será usado apenas como critério de desempate.
Parágrafo Quarto – As ações serão indivisíveis perante a sociedade, que não lhes concederá mais que um 
proprietário para cada unidade.
Parágrafo Quinto – A valoração, reavaliação ou reacomodação de valor das ações, sejam estas ordinárias ou 
preferenciais, serão realizadas na forma e prazos da lei.
Art. 6 - A diretoria poderá suspender os serviços de transferências de ações, pelo prazo máximo de 30 (trinta) 
dias consecutivos, antes da realização da Assembleia Geral, ou 90 (noventa) dias intercalados durante o ano.
Art. 7 - Em caso de aumento do capital social em decorrência da utilização de reservas de lucros que tenham 
sido, a qualquer título, retidos por decisão da Assembleia Geral, inclusive os decorrentes de correção monetária 
dos valores contábeis da sociedade, serão distribuídos a todos os acionistas "pro-rata-temporis", como 
bonificação em novas ações ou aumento do valor nominal das ações da mesma categoria já por eles possuídas 
e proporcionalmente à quantidade destas, em cada exercício social que for encerrado.
Art. 8 - Os dividendos devidos aos titulares de ações ordinárias, com relação ao resultado do exercício social 
em que tiverem sido subscritas, serão calculados proporcionalmente ao tempo em que intercorrer entre a data 
de liberação das quantias integralizadas e o término daquele período.
Parágrafo Único – Observada a majoração obrigatória de 10% (dez por cento) nas distribuições de lucros e 
dividendos, o princípio fixado no caput deste artigo aplica-se às ações preferenciais.

CAPÍTULO III
DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 9 - A Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em Lei, reunir-se-á ordinariamente, dentro 
dos quatro primeiros meses seguintes ao término do Exercício Social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem.
Parágrafo Único - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, se houver, ou em sua 
falta, pela Diretoria, sendo seus trabalhos instalados e dirigidos por Mesa composta por Presidente e Secretário, 
escolhidos pelos acionistas presentes.
Art. 10 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador, constituído há menos de 
um ano, que seja, alternativamente, acionista, administrador da empresa ou advogado legalmente habilitado.
Parágrafo Único - A prova de representação deverá ser depositada na sede da empresa até a véspera do dia 
da Assembleia.
Art. 11 – A convocação da Assembleia Geral e o quorum de instalação observará o disposto nos arts. 124 e 125 
da Lei nº 6.404/76, ou outra legislação que eventualmente venha a substituí-los.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 12 – A sociedade será administrada, pela Diretoria Executiva e, posteriormente, se manifestado o interesse 
dos acionistas por meio de Assembleia Geral, por um Conselho de Administração em conjunto com a Diretoria 
Executiva, sendo certo que os ocupantes dos cargos de Diretores Executivos serão empossados para mandato 
por prazo de dois anos, podendo ocorrer sucessivas reconduções por idênticos períodos, podendo, no entanto 
ser destituídos os diretores, a qualquer tempo, por decisão representativa de no mínimo 2/3 (dois terços) do 
capital votante do Conselho de Administração e na ausência deste, por 2/3 (dois terços) dos votos dos Acionistas 
reunidos em Assembleia.
Parágrafo Primeiro - O mandato dos Conselheiros será correspondente a dois anos, podendo ser reeleitos 
sucessivamente, estendendo-se tais mandatos, de forma automática até a investidura dos novos eleitos.
Parágrafo Segundo – Poderá o Conselheiro ser destituído do cargo, ainda que vigente seu mandato, por 
decisão de no mínimo 2/3 (dois terços) dos votos dos acionistas, em assembleia convocada para este fim 
exclusivo, sendo certo que dita convocação poderá ser feita desde que provocada por 50% (cinquenta por 
cento) dos acionistas ou dos Conselheiros empossados e com mandato em curso.
Parágrafo Terceiro – Os acionistas deliberarão através de Assembleia Geral ou Assembleia Geral Extraordinária, 
a vontade de constituição e instalação do Conselho de Administração, ocasião em que deliberarão quanto à 
forma e prazo para a constituição do mesmo, devendo ser observados os critérios previsto neste estatuto para 
a eleição dos membros. 
Art. 13 - A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos membros do Conselho 
de Administração, Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Art. 14 - O Conselho de Administração, se instalado, será composto por até 05 (cinco) membros, sendo estes 
eleitos pela Assembleia Geral, dentre os concorrentes aos cargos de conselheiros, não existindo a função de 
Conselheiro Suplente.
Art. 15 – As eleições para o cargo de Conselheiro serão convocadas por no mínimo 2/3 (dois terços) dos votos 
dos acionistas.
Parágrafo Primeiro – Concorrerão às eleições para o Conselho de Administração, acionistas, funcionários e/ou 
profissionais do mercado que sejam indicados por acionistas.
Parágrafo Segundo – Aberto o processo de eleição, os candidatos não acionistas deverão ser previamente 
sabatinados pelos acionistas, que emitirão ou não em favor do candidato, certificado de “capacidade técnica” 
para o exercício da função pretendida. 
Parágrafo Terceiro – A decisão dos acionistas, quando da emissão ou não do certificado de capacidade técnica 
do pleiteante ao cargo de Conselheiro que não seja acionista, levará em consideração, basicamente o currículo 
do candidato, sua expertise no segmento da empresa, seu relacionamento com o mercado e seus antecedentes 
pessoais e comerciais. 
Parágrafo Quarto - O Conselheiro empossado no Conselho de Administração perceberá como remuneração 
anual um valor arbitrado pelos acionistas na Assembleia Geral, que será pago em 12 parcelas mensais. 
Empossados no decorrer do ano, receberão proporcional aos meses no cargo de conselheiro. 
Art. 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo seu presidente ou por 02 (dois) 
de seus membros.
Parágrafo Primeiro - O Presidente do Conselho será substituído pelo vice-presidente em seus impedimentos e 
ausências, sucedendo o vice-presidente ao presidente, em caso de vaga do cargo.
Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas com antecedência prévia de 03 (três) dias, contados do 
recebimento de comunicação escrita, que designará local, data e ordem do dia, salvo nos casos de manifesta 
urgência, quando o prazo poderá ser reduzido para 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo Terceiro - As reuniões serão instaladas com a presença de no mínimo 3 (três) dos membros do 
Conselho de Administração, sempre contando coma presença do Presidente ou de um Procurador. 
Parágrafo Quarto – Caso o Presidente do Conselho Administrativo não seja o Diretor Presidente da Companhia 
(na forma do art. 19, §4º), as decisões serão tomadas pela maioria (voto por cabeça). Em caso de empate, o 
voto do Presidente do Conselho irá prevalecer, independente de ocupar ou não algum cargo na Diretoria e 
independente do percentual de participação na Companhia.
Parágrafo Quinto – As deliberações do Conselho de Administração, serão sempre tomadas pelo Presidente do 
Conselho. Se o Presidente do Conselho for o Diretor Presidente da Companhia (na forma do art. 19, §4º), este, 
ouvirá os conselheiros e tomará a decisão que melhor lhe convir.
Art. 17 - Compete ao Conselho de Administração:
I – Orientar sobre os negócios da Companhia;
II - Eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes atribuições;
III - Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;
IV - Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente;
V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da diretoria;
VI - Escolher e destituir os auditores independentes, se e quando houver.
Art. 18 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração:
I. Supervisionar os serviços administrativos;
II. Presidir as reuniões do Conselho;
III. Designar o substituto provisório de Conselheiro, nos casos de impedimento temporário.

DA DIRETORIA
Art. 19 - A Diretoria será composta por até 4 diretores eleitos pelos acionistas e residentes no País. Os 
acionistas, serão eleitos em Assembleia e exercerão suas atividades por meio de procuração própria ou por 
meio da ata de Assembleia que valide a nomeação dos diretores.
Parágrafo primeiro – A Diretoria será composta pelos seguintes membros:
I. Diretor Presidente;
II. Diretor Vice-Presidente;
III. Diretor de Operações;
IV. Diretor Administrativo e Financeiro;
Parágrafo Segundo – A remuneração anual, como também eventuais gratificações, será fixada e estabelecida, 
pelo Conselho de Administração e na ausência deste, pelos Acionistas, em Assembleia Geral Ordinária, que 
ocorrerá dentro dos primeiros quatro meses de cada ano calendário, podendo também ser fixada em AGE se 
houver necessidade de deliberação sobre a matéria em período diverso daquele em que normalmente ocorre 
a Assembleia Geral Ordinária.
Parágrafo Terceiro – A remuneração anual devida aos ocupantes do Cargo de Diretoria, deverá ser liquidada a 
razão de 1/12 (um doze avôs) ao mês, adotando como data de liquidação a mesma data em que será liquidada 
a folha de pagamentos dos empregados da Sociedade.
Parágrafo Quarto - Ao ocupante do cargo de Diretor Presidente é facultado o exercício pleno da Empresa, 
enquanto for o cargo ocupado pelo acionista Fernando de Sousa Ribeiro, não ficando este sujeito aos 
tetos financeiros ou obrigatoriedade de assinaturas conjuntas fixadas neste Estatuto. Assim, detém o Diretor 
Presidente (Quando for Fernando de Sousa Ribeiro) amplos poderes para gerir ilimitadamente e de forma 
isolada a Empresa.
Parágrafo Quinto – Caso o acionista Fernando de Sousa Ribeiro, exercendo o cargo de Diretor Presidente, 
precise se ausentar por qualquer motivo por mais de 30 dias, poderá outorgar procuração com amplos poderes 
para quem achar conveniente e se a ausência for por mais de 30 dias (morte ou problemas de saúde), os 
acionistas terão o prazo de 30 dias para instituírem o Conselho Administrativo, devendo nesse caso as decisões 
do conselho serem absolutas e incontestáveis na forma das cláusulas 14 e seguintes deste Estatuto.    
Art. 20 - Compete à Diretoria, respeitado o disposto no § 4º do art.19, sempre em conjunto de dois diretores, 
além dos deveres e direitos previstos em lei:
I. Executar as rotinas diárias da Empresa, como também dar cumprimento às orientações, recomendações e 
deliberações do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando existentes e instalados; 
II. Elaborar o Regimento Interno e dispor sobre a organização da empresa;
III. Elaborar os programas de investimentos submetendo-o ao Conselho de Administração ou a Assembleia de 
Acionistas para aprovação e posterior execução;
IV. Distribuir e aplicar o lucro apurado, na forma deste Estatuto e das deliberações da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração, com as ressalvas e ponderações do Conselho Fiscal, se existentes;

V. Apresentar à Assembleia Geral o relatório e balanço do exercício, prestando contas de sua gestão;
VI. Instalar ou suprimir filiais, escritórios, representações e outros estabelecimentos, bem como constituir 
subsidiárias, tudo de acordo com o programa de investimentos da Empresa, bem como com o Plano de 
Negócios e Desenvolvimento da Empresa;
VII. Designar procuradores com poderes “ad negotia” e/ou “ad judicia” e/ou “et extra”, outorgando e 
cassando os respectivos mandatos;
VIII. Nomear procuradores especiais para a realização de atos administrativos e/ou legais inerentes a execução 
de decisões tomadas pela Diretoria ou pelo Conselho de Administração, devidamente registrados em Ata de 
Reunião da Diretoria ou do Conselho de Administração, neste caso, com prazo determinado, não superior a um 
ano, e especificação dos atos ou operações que poderão praticar;
IX. Alienar bens móveis e imóveis da sociedade, inclusive os que integram o Ativo Permanente, gravá-los 
mediante hipoteca, penhor, caução ou outra garantia, transferi-los mediante alienação fiduciária, desde que haja 
aprovação do Conselho Administrativo (quando houver);
X. Praticar todos os atos atribuídos ao Conselho de Administração por este estatuto, quando não instituído ou 
não empossado o Conselho de Administração;
Art. 21 - Compete ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente, em conjunto ou isoladamente:
I. Exercer amplos poderes de representação da Empresa, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
jurídica ou administrativamente, bem como perante clientes, fornecedores, prestadores de serviços, bancos e 
instituições financeiras, e em demais ocasiões que se faça necessário; 
II. Comprar e vender quaisquer bens objeto de comercialização natural derivada da atividade social da Empresa, 
firmando contratos e obrigações de qualquer espécie, ressalvado o que prevê o inciso IX do artigo 20 deste 
estatuto;
III. Gerir a sociedade em todos os seus negócios, participando de licitações, podendo, para tal, assinar as 
propostas, documento de habilitação, contratos etc.;
IV. Cobrar todos e quaisquer créditos da sociedade, receber, passar recibos, dar quitação, transigir, conceder 
abatimentos e descontos;
V. Endossar cheques em favor da sociedade para depósitos ou transferências em contas bancárias da mesma, 
bem como para saques visando o suprimento de caixa e tesouraria;
VI. Movimentar contas bancárias (nacionais), emitir e endossar cheques e outros títulos cambiais, quando do 
interesse e para a condução dos negócios da sociedade, bem como gerir sistemas de internet Bank, etc.;
VII. Exercer outras atribuições previstas no Regimento Interno;
VIII. Representar judicialmente e administrativamente a empresa em processos judiciais e administrativos, 
respectivamente. Podendo nomear prepostos, testemunhas, advogados, peritos, contadores e assistentes de 
qualquer área de atuação; 
IX. Contratar e demitir empregados, como também nomear e delegar gerentes de áreas internas e externas, 
tudo nos interesses da Sociedade;
X. Representar a Sociedade perante empresas emissoras ou gestoras de certificados digitais, como também 
empresas prestadoras de serviços, de modo geral;
XI. Firmar contratos de qualquer espécie com fornecedores, locadores, etc. ressalvado o que prevê o inciso IX 
do artigo 20 deste estatuto;
XII. Nomear procuradores, com poderes “Ad juditia” e “et extra”, com os mesmos poderes previstos no artigo 
21 deste estatuto, e seus incisos, permanecendo este mandato válido enquanto vigente a demanda judicial/
administrativa e/ou até que seja cassado os poderes concedidos na procuração.
Art. 22 - A Diretoria reunir-se-á uma vez por ano, por convocação do Diretor Presidente, sempre com a presença 
deste e da maioria de seus membros. Suas deliberações serão tomadas por maioria de votos (Ações com direito 
a voto), cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, além do voto pessoal, o de qualidade.
Parágrafo Primeiro – A presidência dos trabalhos, na reunião prevista no caput deste artigo, será assumida 
pelo Diretor Presidente, gozando este do voto de qualidade. 
Parágrafo Segundo – Sempre que o Diretor Presidente for o acionista Fernando de Sousa Ribeiro, as 
decisões serão tomadas unilateralmente por ele, sem respeitar as regras de proporcionalidade das ações 
ordinárias, assim como, o exercício pleno da empresa, conforme Cláusula 19, §4º.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO FISCAL

Art. 23 - A sociedade poderá ter um Conselho Fiscal, se assim for deliberado pela maioria do capital social 
votante em Assembleia Geral especificamente convocada para tanto.
Parágrafo Primeiro – Se instituído, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes, e exercerá as atribuições previstas em lei.
Parágrafo Segundo – A eleição para os cargos do Conselho Fiscal seguirá o procedimento estabelecido no 
art. 15.
Parágrafo Terceiro - Cada membro efetivo do Conselho Fiscal receberá honorários correspondentes a no 
mínimo um quinto 1/5 (um quinto) da remuneração fixa, que, em média, for atribuída a cada Diretor, não 
existindo qualquer remuneração ao suplente.

CAPÍTULO VI
DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

Art. 24 - O exercício social coincide com o ano civil, levando-se a 31 de dezembro de cada ano o balanço geral, 
com as respectivas demonstrações financeiras exigidas por lei.
Art. 25 - Do lucro líquido apurado na Demonstração de Resultado do Exercício, e definido pelo Artigo 191 da 
Lei nº 6.404/76, será elaborada a proposta da destinação a lhe ser dada, aplicando-se, compulsoriamente, 
5% (cinco por cento) na constituição de Reserva Legal, até que esta atinja 10% (dez por cento) da média do 
Faturamento Bruto anual dos últimos três exercícios fiscais, observando-se o disposto no Capítulo XVI da Lei 
nº 6.404, de 15/12/76.
Parágrafo Único – A Reserva Legal, dentre as previsões legais, poderá ser utilizada, como instrumento de 
hedge para minimizar os impactos do câmbio, nas operações de exportação, importação, contratação de 
linhas de crédito internacional, contratação de contratos internacionais de leasing operacional ou com opção 
de compra.
Art. 26 - Poderão ser levantados balanços semestrais ou trimestrais, a critério da Diretoria ou por deliberação 
da Assembleia Geral com quorum mínimo de 50% + 1 do capital social votante válido, servindo tais balanços 
especiais como instrumento a sustentar a distribuição antecipada de lucros ou não aos acionistas e investidores.
Art. 27 - A Assembleia Geral poderá, por proposta da Diretoria, proceder a ajustes subsequentes no lucro líquido 
do Exercício, constituindo reservas de contingências e de lucros a realizar, bem como, proceder à reversão 
das mesmas.
Art. 28 - Do lucro líquido ajustado na forma dos artigos anteriores, serão retirados 25 % (vinte e cinco por cento) 
para distribuição aos acionistas, a título de dividendos, na proporção de suas ações, podendo este montante ser 
ajustado para mais, no valor estritamente necessário à cômoda divisão.
Parágrafo Único – O montante de lucro líquido remanescente será utilizado, observada a conveniência e o 
planejamento estratégico existente, para a formação da Reserva legal, bem como para financiamento dos 
investimentos necessários ao crescimento da Empresa, bem como para a elevação do capital social. 
Art. 29 - A sociedade poderá, por deliberação da A.G.O.E., distribuir dividendos intermediários, à conta de 
lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço, ou apurados no decorrer do Exercício 
na forma do Artigo 24.
Art. 30 - O dividendo estabelecido será contabilizado no encerramento do Exercício Social como "a pagar", 
transferindo-se para as contas individuais dos acionistas, após a realização da Assembleia Geral Ordinária, que 
determinará o prazo para seu pagamento.
Art. 31 - A Assembleia Geral Ordinária disporá sobre a destinação do saldo do lucro líquido do Exercício e dos 
lucros acumulados, observados os critérios preliminares estabelecidos neste Estatuto.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 32 – O (s) Acionista(s) poderá(ão) transferir suas ações – preferenciais ou ordinárias, de quaisquer classes 
– na totalidade ou em parte para seus herdeiros diretos e indiretos, especialmente mas não se limitando a 
filho(s) (as), ainda que menores e/ou incapazes, independente de realização de AGO ou AGE para obtenção 
de anuência dos demais acionistas, desde que o doador (acionista), permaneça como usufrutuário das ações 
doadas. 
Parágrafo Primeiro – Exercendo o acionista o gozo do direito previsto no caput deste artigo, depois de 
consumada e concretizada a doação e a instituição do usufruto, deverá o acionista encaminhar a Diretoria 
da Empresa, cópia da documentação que formalizou a doação e o gravame, cabendo a Diretoria promover as 
devidas anotações nos livros de ações. 
Parágrafo Segundo – O Acionista usufrutuário, gozará de todos os direitos assegurados por lei ao Acionista 
convencional, excetuado o direito de alienar tais ações, participando e votando nas Assembleias em todo e 
qualquer tema posto e debate, caso seja detentor de ações com direito a voto, recebendo dividendos de toda e 
qualquer espécie, podendo inclusive candidatar-se a Cargos eletivos nos órgãos de administração, gestão ou 
controle e fiscalização da Empresa.
Art. 33 – Aplicam-se as ações gravadas por usufruto, todas as previsões instituídas das ações livres deste ônus, 
razão pela qual, participarão em igualdade de condições de eventuais desdobramentos, elevações de valor 
nominal, diminuição de valor nominal, e tudo quanto mais aplicável. 
Art. 34 – Sendo deliberado pela Assembleia o Aumento de Capital, por meio da subscrição de novas ações e 
desejando o acionista detentor do usufruto seguir os demais acionistas evitando a diminuição da participação 
acionária, deverá no momento da subscrição das novas ações, gravar as novas ações com o usufruto, tal como 
as demais. 
Art. 35 – Deliberando a Assembleia pelo uso de reservas de lucros para a realização de aumento de capital, 
dando-se assim a elevação do valor de face das ações já existentes ou a emissão e a subscrição de novas 
ações, os haveres derivados das ações gravadas com usufruto, darão origem a direitos, haveres ou novas 
ações igualmente gravadas com usufruto, assegurando assim ao(s) detentores da titularidade das ações, a 
manutenção do percentual de sua participação acionária na Empresa. 

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36 - A sociedade será dissolvida nos casos previstos em Lei, e a sua liquidação se processará de acordo 
com o estabelecido nos termos da Lei nº 6.404/76, Artigos 208 e seguintes.
Art. 37 – Os casos omissos serão regulados pela Lei nº 6.404/76 e legislação posterior.
Art. 38 - Fica eleito o Foro da Comarca da Serra, Estado do Espírito Santo, com renúncia a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja, para dirimir as divergências oriundas deste instrumento.
Os Acionistas, abaixo nominados, declaram na forma e sob as penas da lei, que se encontram de acordo com 
o teor e texto do presente Estatuto Social:

Serra/ES, 18 de maio de 2026.
FERNANDO DE SOUSA RIBEIRO

FABRÍCIO FURTADO RIBEIRO
FERNANDO FURTADO RIBEIRO

FLÁVIA FURTADO RIBEIRO TOMMASI
ANEXO II

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES ORDINÁRIAS E PREFERENCIAIS

Nome e Qualificação dos Acionistas Nº de Ações Ordinárias Valor em R$(reais)
Subscritos.

Fernando de Sousa Ribeiro, português com 
igualdade de direitos, casado em regime de 
comunhão universal de bens, engenheiro 
civil, residente e domiciliado na Rua Joaquim 
Lírio nº 340, Aptº. 101, Praia do Canto, Vitória-
ES, CEP 29055-460, portador da Carteira de 
Identidade nº 409-D, expedida pelo CREA/
ES, nascido aos 11/11/1942, filho de Basílio 
Alves Ribeiro e de Gracinda Cerqueira de 
Sousa, CPF nº 096.323.287-87.

7.000.000 (sete 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de 

reais).
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Fernando Furtado Ribeiro, brasileiro, 
casado em regime de separação total de 
bens, engenheiro civil, residente e domiciliado 
na Rua Joaquim Lírio nº 340, Aptº. 1002, 
Praia do Canto, Vitória-ES, CEP 29055-460, 
portador da Carteira de Identidade nº 5942-
D, expedida pelo CREA/ES, nascido aos 
03/06/1972, filho de Fernando de Sousa 
Ribeiro e Tânia Furtado Ribeiro, CPF nº 
027.589.497-50.

7.000.000 (sete 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de 

reais).

Fabrício Furtado Ribeiro, brasileiro, 
casado em regime separação total de bens, 
engenheiro mecânico, residente e domiciliado 
na Rua Montenegro, 175, Ilha do Frade, 
Vitória-ES, CEP 29.057-110, portador da 
Carteira de Identidade nº 171636-D, expedida 
pelo CREA/RJ, nascido aos 28/09/1977, filho 
de Fernando de Sousa Ribeiro e de Tânia 
Furtado Ribeiro, CPF nº 073.173.277-43.

7.000.000 (sete 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de 

reais).

Flávia Furtado Ribeiro Tommasi, brasileira, 
casada em regime de separação total de 
bens, administradora de empresas, residente 
e domiciliada na Rua Dr. Homero de Souza 
Costa, 96, Ilha do Frade, Vitória-ES, CEP 
29.057-040, portadora da Carteira de 
Identidade nº 5477, expedida pelo CRA/ES, 
nascida em 16/05/1975, filha de Fernando 
de Sousa Ribeiro e de Tânia Furtado Ribeiro, 
CPF nº 074.535.707-51.

7.000.000 (sete 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de 

reais).

SUB-TOTAL(1)

28.000.000 (vinte e oito 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 
(hum real), cada.

R$ 28.000.000,00 
(vinte e oito 

milhões de reais)

Nome e Qualificação do Acionista N.º de Ações 
PREFERENCIAIS

Valor em R$ (reais) 
Subscrito

Fernando de Sousa Ribeiro, português com 
igualdade de direitos, casado em regime de 
comunhão universal de bens, engenheiro 
civil, residente e domiciliado na Rua Joaquim 
Lírio nº 340, Aptº. 101, Praia do Canto, Vitória-
ES, CEP 29055-460, portador da Carteira de 
Identidade nº 409-D, expedida pelo CREA/
ES, nascido aos 11/11/1942, filho de Basílio 
Alves Ribeiro e de Gracinda Cerqueira de 
Sousa, CPF nº 096.323.287-87.

4.000.000 (quatro 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de 

reais).

Fernando Furtado Ribeiro, brasileiro, 
casado em regime de separação total de 
bens, engenheiro civil, residente e domiciliado 
na Rua Joaquim Lírio nº 340, Aptº. 1002, 
Praia do Canto, Vitória-ES, CEP 29055-460, 
portador da Carteira de Identidade nº 5942-
D, expedida pelo CREA/ES, nascido aos 
03/06/1972, filho de Fernando de Sousa 
Ribeiro e Tânia Furtado Ribeiro, CPF nº 
027.589.497-50.

4.000.000 (quatro 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de 

reais).

Fabrício Furtado Ribeiro, brasileiro, 
casado em regime separação total de bens, 
engenheiro mecânico, residente e domiciliado 
na Rua Montenegro, 175, Ilha do Frade, 
Vitória-ES, CEP 29.057-110, portador da 
Carteira de Identidade nº 171636-D, expedida 
pelo CREA/RJ, nascido aos 28/09/1977, filho 
de Fernando de Sousa Ribeiro e de Tânia 
Furtado Ribeiro, CPF nº 073.173.277-43.

4.000.000 (quatro 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de 

reais).

Flávia Furtado Ribeiro Tommasi, brasileira, 
casada em regime de separação total de 
bens, administradora de empresas, residente 
e domiciliada na Rua Dr. Homero de Souza 
Costa, 96, Ilha do Frade, Vitória-ES, CEP 
29.057-040, portadora da Carteira de 
Identidade nº 5477, expedida pelo CRA/ES, 
nascida em 16/05/1975, filha de Fernando 
de Sousa Ribeiro e de Tânia Furtado Ribeiro, 
CPF nº 074.535.707-51.

4.000.000 (quatro 
milhões), com valor 
nominal de R$ 1,00 

(hum real), cada.

R$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de 

reais).

SUB-TOTAL(2)

16.000.000 (dezesseis 
milhões de ações), 

com valor nominal de 
R$ 1,00 (hum real), 

cada.

R$ 16.000.000,00 
(dezesseis milhões 

de reais)

TOTAL ((1) + (2))

44.000.000
(quarenta e quatro 
milhões) de ações, 
de classe diversas, 

com valor nominal de 
R$1,00 cada uma.

R$ 44.000.000
(quarenta e quatro 
milhões de reais)

Serra/ES, 18 de maio de 2026.

FERNANDO DE SOUSA RIBEIRO
FABRÍCIO FURTADO RIBEIRO

FERNANDO FURTADO RIBEIRO
FLÁVIA FURTADO RIBEIRO TOMMASI
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